
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3149848 - RN (2026/0013545-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : GLEYDSON TIAGO DE ARAUJO GOMES 
ADVOGADOS : FLAVIA MAIA FERNANDES - RN008403

LARISA DANTAS SILVA - RN022136

AGRAVADO :
APEC  -  SOCIEDADE  POTIGUAR  DE  EDUCAÇÃO  E
CULTURA LTDA 

ADVOGADA : KALLINA GOMES FLOR DOS SANTOS - RN004085

EMENTA

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ENSINO  SUPERIOR.  ENCERRAMENTO  DE  POLO  PRESENCIAL  COM
OFERTA  DE  ALTERNATIVAS.  AUTONOMIA  UNIVERSITÁRIA.  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  RESPONSABILIDADE  DO  FORNECEDOR  E
INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  em recurso  especial  contra  decisão  de  inadmissibilidade  fundada  na
ausência de prequestionamento do  art. 489, § 1º, IV, do CPC, com aplicação, por
analogia, das Súmulas n. 282 e 356 do STF; na incidência da Súmula n. 7 do STJ
quanto aos danos e à inversão do ônus da prova do  art. 6º, VIII, do CDC; e na
aplicação  da  Súmula  n.  83  do  STJ  quanto  às  teses  de  responsabilidade  do
fornecedor  (arts.  6º,  VI,  e  14  do  CDC)  e  de  autonomia  universitária,  além da
incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto ao art. 927 do CC.
2.  A  controvérsia  diz  respeito  à  ação  de  obrigação  de  fazer  cumulada  com
indenização  por  danos  morais  e  materiais  em  razão  do  encerramento  do  polo
presencial  da  instituição  de  ensino  em  Currais  Novos/RN,  com  pedido  de
restituição de mensalidades e compensação moral.
3. A sentença julgou improcedentes os pedidos e fixou honorários em 10% sobre o
valor da causa, com suspensão da exigibilidade ante a gratuidade.
4.  A  Corte  de  origem  manteve  integralmente  a  sentença,  negou  provimento  à
apelação e  majorou os  honorários  para  15% sobre  o  valor  atualizado da causa,
observada a gratuidade.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  seis  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  encerramento  do  polo,  com
transferência e oferta de alternativas, configura falha na prestação do serviço e atrai
responsabilidade objetiva (arts. 6º, VI, e 14, caput e § 1º, do CDC); (ii) saber se é
cabível a inversão do ônus da prova (art. 6º, VIII, do CDC); (iii) saber se há dever
de indenizar por danos morais (art. 927 do CC); (iv) saber se houve negativa de
prestação jurisdicional por falta de enfrentamento específico (art. 489, § 1º, IV, do
CPC); (v) saber se foram violados o dever de informação, a abusividade contratual
e a natureza de contrato de adesão (arts. 6º, III, 20, 51, IV, e 54 do CDC); e (vi)
saber se a autonomia universitária legitima o encerramento de curso/polo (art. 53, I,
da Lei n. 9.394/1996).

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Inexiste ofensa ao art. 489 do CPC quando a corte de origem examina e decide,
de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia,
não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

7. Incide a Súmula n. 7 do STJ, pois a revisão do entendimento do Tribunal de
origem acerca da controvérsia, demanda reexame de fatos e provas, inviável em
recurso especial.

8. O acórdão recorrido afirmou comunicação prévia, oferta de alternativas e boa-fé
objetiva, afastou ato ilícito e danos, e alinhou-se à jurisprudência do STJ quanto à
autonomia universitária, incidindo a Súmula n. 83 do STJ sobre responsabilidade
do fornecedor e autonomia universitária.
9. A alegada divergência jurisprudencial não foi comprovada por ausência de cotejo
analítico e de demonstração de similitude fática, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do
CPC  e  255,  §  1º,  do  RISTJ;  incide,  ainda,  a  Súmula  n.  13  do  STJ  quanto  a
paradigma do próprio Tribunal de origem, e a aplicação da Súmula n. 83 do STJ
pela alínea a obsta o exame pela alínea c sobre o mesmo tema.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial conhecido para se conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

Tese de julgamento:  “1.  Inexiste  ofensa ao art.  489 do CPC quando a  corte  de
origem examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões que
delimitam  a  controvérsia,  não  ocorrendo  nenhum  vício  que  possa  nulificar  o
acórdão recorrido. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para manter acórdão que, à
luz do art. 53, I, da Lei n. 9.394/1996 e dos arts. 6º, VI, e 14 do CDC, afasta ilícito
e responsabilidade objetiva em encerramento de polo com comunicação prévia e
oferta  de  alternativas.  3.  Incide  a  Súmula  n.  7  do  STJ,  pois  a  revisão  do
entendimento do Tribunal de origem acerca da controvérsia, demanda reexame de
fatos e provas, inviável em recurso especial. 4. A divergência jurisprudencial não se
comprova sem cotejo analítico e similitude fática, nos termos do art. 1.029, § 1º, do
CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, incidindo, ainda, a Súmula n. 13 do STJ.”
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Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, §§ 11 e 2º, 373, I, 489, § 1º, IV;
1.029, § 1º. CF, art. 105, III, a e c; art. 207. CDC, arts. 6º, III, VI e VIII; 14, caput e
§ 1º; 20; 51, IV; 54, CC, art. 927; Lei n. 9.394/1996, art. 53, I. RISTJ, art. 255, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmulas n. 282 e
356; STJ, Súmula n. 13; STJ, AgInt no AREsp n.  2.095.238/SP, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022; STJ, AgInt no AREsp
n. 3.025.461/SP, relator Ministro Luís Carlos Gambogi, Quarta Turma, julgados em
1/6/2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do recurso,  mas lhe  negar  provimento,  nos  termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  seis  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  encerramento  do  polo,  com
transferência e oferta de alternativas, configura falha na prestação do serviço e atrai
responsabilidade objetiva (arts. 6º, VI, e 14, caput e § 1º, do CDC); (ii) saber se é
cabível a inversão do ônus da prova (art. 6º, VIII, do CDC); (iii) saber se há dever
de indenizar por danos morais (art. 927 do CC); (iv) saber se houve negativa de
prestação jurisdicional por falta de enfrentamento específico (art. 489, § 1º, IV, do
CPC); (v) saber se foram violados o dever de informação, a abusividade contratual
e a natureza de contrato de adesão (arts. 6º, III, 20, 51, IV, e 54 do CDC); e (vi)
saber se a autonomia universitária legitima o encerramento de curso/polo (art. 53, I,
da Lei n. 9.394/1996).

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Inexiste ofensa ao art. 489 do CPC quando a corte de origem examina e decide,
de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia,
não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

7. Incide a Súmula n. 7 do STJ, pois a revisão do entendimento do Tribunal de
origem acerca da controvérsia, demanda reexame de fatos e provas, inviável em
recurso especial.

8. O acórdão recorrido afirmou comunicação prévia, oferta de alternativas e boa-fé
objetiva, afastou ato ilícito e danos, e alinhou-se à jurisprudência do STJ quanto à
autonomia universitária, incidindo a Súmula n. 83 do STJ sobre responsabilidade
do fornecedor e autonomia universitária.
9. A alegada divergência jurisprudencial não foi comprovada por ausência de cotejo
analítico e de demonstração de similitude fática, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do
CPC  e  255,  §  1º,  do  RISTJ;  incide,  ainda,  a  Súmula  n.  13  do  STJ  quanto  a
paradigma do próprio Tribunal de origem, e a aplicação da Súmula n. 83 do STJ
pela alínea a obsta o exame pela alínea c sobre o mesmo tema.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial conhecido para se conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

Tese de julgamento:  “1.  Inexiste  ofensa ao art.  489 do CPC quando a  corte  de
origem examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões que
delimitam  a  controvérsia,  não  ocorrendo  nenhum  vício  que  possa  nulificar  o
acórdão recorrido. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para manter acórdão que, à
luz do art. 53, I, da Lei n. 9.394/1996 e dos arts. 6º, VI, e 14 do CDC, afasta ilícito
e responsabilidade objetiva em encerramento de polo com comunicação prévia e
oferta  de  alternativas.  3.  Incide  a  Súmula  n.  7  do  STJ,  pois  a  revisão  do
entendimento do Tribunal de origem acerca da controvérsia, demanda reexame de
fatos e provas, inviável em recurso especial. 4. A divergência jurisprudencial não se
comprova sem cotejo analítico e similitude fática, nos termos do art. 1.029, § 1º, do
CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, incidindo, ainda, a Súmula n. 13 do STJ.”
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Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, §§ 11 e 2º, 373, I, 489, § 1º, IV;
1.029, § 1º. CF, art. 105, III, a e c; art. 207. CDC, arts. 6º, III, VI e VIII; 14, caput e
§ 1º; 20; 51, IV; 54, CC, art. 927; Lei n. 9.394/1996, art. 53, I. RISTJ, art. 255, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmulas n. 282 e
356; STJ, Súmula n. 13; STJ, AgInt no AREsp n.  2.095.238/SP, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022; STJ, AgInt no AREsp
n. 3.025.461/SP, relator Ministro Luís Carlos Gambogi, Quarta Turma, julgados em
1/6/2026.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  GLEYDSON

TIAGO DE ARAÚJO GOMES contra a decisão que inadmitiu o recurso especial,

por  ausência  de  prequestionamento  quanto  à  violação  do  art.  489, §1º,  IV,  do

Código de Processo Civil, com aplicação, por analogia, das Súmulas n. 282 e 356

do STF; por incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à necessidade de reexame

fático-probatório  relativamente  às  alegações  sobre  danos  e  inversão do ônus  da

prova do  art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor; e por aplicação da

Súmula n. 83 do STJ em relação às teses de responsabilidade do fornecedor (arts.

6º, VI, e 14 do Código de Defesa do Consumidor) e de autonomia universitária,

além da incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto ao art. 927 do Código Civil (fls.

292-302).

Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no art. 105, III, a e c,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande  do  Norte  em apelação  cível,  nos  autos  de  ação  de  obrigação  de  fazer

cumulada com indenização por danos morais e materiais (fls. 240-253).

O julgado foi assim ementado (fl. 240):
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DIREITO  CIVIL  E  DO  CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.  ENSINO
SUPERIOR.  ENCERRAMENTO  DE  POLO  DE  EDUCAÇÃO  A  DISTÂNCIA.
AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. AUSÊNCIA DE ILICITUDE. INEXISTÊNCIA
DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME 
1 -  Apelação Cível  interposta  contra  sentença  que julgou improcedentes  os

pedidos formulados em ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por
danos morais e materiais,  ajuizada em virtude do encerramento das atividades da
UNIVERSIDADE POTIGUAR (UNP) no polo de Currais Novos/RN. O apelante
sustentou  que  a  migração  do  polo  para  cidade  distante  comprometeu  sua
permanência  no  curso  e  implicou  falha  na  prestação  de  serviços  educacionais,
pleiteando a restituição dos valores das mensalidades pagas, desde o início do curso,
mais  uma  compensação  moral.  A  instituição  de  ensino  defendeu-se  alegando  o
exercício legítimo de sua autonomia universitária e a oferta de alternativas viáveis
para a continuidade dos estudos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2 - A questão em discussão consiste em verificar se o encerramento do polo de

ensino presencial da UNP em Currais Novos/RN, com transferência das atividades
para  outro  município  e  oferta  de  alternativas  ao  discente,  configura  ato  ilícito  a
ensejar indenização por danos materiais e morais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3 - A extinção do polo presencial encontra respaldo na autonomia universitária

prevista no art. 53, I, da Lei nº 9.394/1996, não configurando ato ilícito por si só, nos
termos da jurisprudência pacificada do STJ. 

4  -  O  contrato  firmado  entre  as  partes  previa  a  prestação  de  serviços  na
modalidade  à  distância,  com  possibilidade  de  alteração  do  local  de  atividades
presenciais  pela  instituição  de  ensino,  evidenciando  ciência  e  anuência  do  aluno
quanto à estrutura contratada. 

5 - A instituição comunicou previamente o encerramento das atividades no polo
de Currais Novos e apresentou alternativas como mudança de polo com desconto de
45%  na  mensalidade,  possibilidade  de  transferência  para  curso  100%  EaD  com
aproveitamento de disciplinas cursadas, demonstrando boa-fé objetiva.

6 - A frustração alegada pelo discente não configura dano moral indenizável,
ausente prova de abalo à honra, imagem ou dignidade, sendo insuficiente a mera
insatisfação com a reorganização do curso. 

7 - Inexistem elementos que comprovem os danos materiais alegados, uma vez
que os serviços foram efetivamente prestados nos termos pactuados e o reembolso
pleiteado configuraria enriquecimento sem causa. 

8  -  O  apelante  não  se  desincumbiu  do  ônus  da  prova  quanto  aos  fatos
constitutivos de seu direito, conforme previsto no art. 373, I, do CPC. 

IV. DISPOSITIVO E TESE
4 - Recurso desprovido. 
Tese  de  julgamento:  1  -  O  encerramento  de  polo  de  ensino  superior  por

instituição  educacional,  amparado  na  autonomia  universitária  e  acompanhado  de
alternativas viáveis para a continuidade dos estudos, não configura ilícito civil.

Não foram opostos embargos de declaração.
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No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a)  14, caput e  §1º,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  porque  o

acórdão  afastou  a  responsabilidade  objetiva  por  falha  na  prestação  de  serviços

educacionais,  apesar  do  encerramento  abrupto  do  polo  presencial,  e  negou  a

reparação dos danos;

b) 6º,  VI e VIII,  do Código de Defesa do Consumidor,  já que não se

aplicou  o  direito  à  reparação  e  a  inversão  do  ônus  da  prova  em  favor  do

consumidor;

c) 927 do Código Civil, pois houve negativa do dever de indenizar os

danos morais decorrentes do ato ilícito;

d) 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil, porquanto o acórdão não

enfrentou argumentos específicos sobre ausência de alternativas razoáveis, dever de

informação, continuidade do serviço e inviabilidade de deslocamento, configurando

negativa de prestação jurisdicional;

e) 6º, III, 20, 51, IV, e 54 do Código de Defesa do Consumidor, uma vez

que  se  ignorou  o  dever  de  informação  e  a  abusividade  de  impor  alternativa

excessivamente onerosa, além de desconsiderar o caráter de contrato de adesão;

f) 53, I, da Lei n.  9.394/1996, visto que a autonomia universitária não

afastaria as obrigações contratuais e legais de continuidade e transição eficaz do

serviço.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a extinção de polo e a

migração para outra cidade, com oferta de desconto e alternativas, não configuram

ilícito  e  não  geram  danos,  divergiu  de  julgados  que  reconheceram  falha  na

prestação  do  serviço  e  danos  morais  em  casos  de  encerramento  de  atividades

educacionais, indicando precedentes do TJRN e o AREsp 2005071/MG.
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Requer o provimento do recurso para reconhecer a falha na prestação do

serviço,  determinar  a  devolução das  mensalidades  e  condenar  ao pagamento de

danos morais. Requer ainda o provimento pela alínea c para uniformização, com

anulação  do  acórdão  e  retorno  dos  autos  ao  Tribunal  de  origem  para  novo

julgamento em conformidade com a jurisprudência indicada (fls. 269-281).

Contrarrazões às fls. 283-289.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de obrigação de fazer cumulada com

indenização  por  danos  morais  e  materiais  em  que  a  parte  autora  pleiteou  o

reconhecimento de falha na prestação de serviços educacionais, a restituição das

mensalidades e a compensação moral em razão do encerramento do polo presencial

de Currais Novos/RN.

O  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  improcedentes  os  pedidos  e  fixou

honorários  advocatícios  em  10%  sobre  o  valor  da  causa,  com  suspensão  da

exigibilidade em razão da gratuidade (fls. 188-191).

A  Corte  de  origem  manteve  integralmente  a  sentença,  negando

provimento  à  apelação  e  majorando  os  honorários  para  15%  sobre  o  valor

atualizado da causa, observada a gratuidade (fls. 240-253).

I - Arts. 6º,  VI e VIII, e 14, caput e § 1º, do Código de Defesa do

Consumidor
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No  recurso  especial,  a  parte  recorrente  alega  falha  na  prestação  do

serviço educacional, responsabilidade objetiva e necessidade de inversão do ônus

da prova.

O  acórdão  recorrido  concluiu  que  o  encerramento  do  polo,  com

comunicação prévia e oferta de alternativas (desconto de 45%, transferência para

polo diverso, curso 100% EaD com aproveitamento de disciplinas), não configura

ilícito e não houve comprovação de danos, além de que a relação contratual era em

modalidade  a  distância,  com  previsão  de  alteração  de  local  de  atividades

presenciais (fls. 241-252).

Assim,  ao  decidir  que  a  extinção  de  polo  presencial,  amparada  na

autonomia  universitária  e  acompanhada  de  alternativas  viáveis,  não  configura

ilícito, está em sintonia com o entendimento do STJ. Caso, pois, de aplicação da

Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido:

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
ENCERRAMENTO ANTECIPADO DE CURSO SUPERIOR. AUSÊNCIA DE ATO
ILÍCITO  POR  SI  SÓ.  INSTITUIÇÃO  DE  ENSINO  SUPERIOR  QUE  POSSUI
AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA.

1.  A  extinção  antecipada  de  curso  superior  encontra  amparo  na  autonomia
universitária,  motivo  pelo  qual  a  indenização  por  dano  moral  será  cabível  tão
somente  se  configurada  a  existência  de  alguma  conduta  desleal  ou  abusiva  da
instituição de ensino. Precedentes.

2. A cláusula que prevê a extinção de curso superior não é abusiva por si só.
Cabe  ao  Tribunal  estadual  promover  o  exame  da  conformidade  da  conduta  da
instituição de ensino com o princípio da boa fé.

3.  De  rigor  o  retorno  dos  autos  para  que  o  Tribunal  de  origem observe  a
jurisprudência desta Corte.

4.  Agravo interno parcialmente provido.  (AgInt  no AREsp n.  2.095.238/SP,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe
de 16/12/2022.)
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Quanto à inversão do ônus da prova e à comprovação de danos, rever a

conclusão demandaria reexame do conjunto probatório, incidindo a Súmula n. 7 do

STJ (fls. 295-296).

II - Art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil

O recorrente afirma negativa de prestação jurisdicional, por ausência de

enfrentamento  de  argumentos  específicos  sobre  alternativas  razoáveis,  dever  de

informação, continuidade do serviço e inviabilidade de deslocamento. 

O acórdão recorrido enfrentou a controvérsia e consignou comunicação

prévia,  oferta  de alternativas,  boa-fé e  ausência de prova de danos,  afastando a

configuração de ilícito (fls. 241-252).

Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, do CPC, visto que a

Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e fundamentado, as

questões  que  delimitam a  controvérsia,  não  ocorrendo  nenhum vício  que  possa

nulificar o acórdão recorrido.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação  do  julgado,  ainda  que,  relativamente  às  conclusões,  não  haja  a

concordância das partes.

III - Art. 927 do Código Civil

O recorrente  afirma dever  de  indenizar  os  danos  morais  em razão do

encerramento do polo presencial.

O  acórdão  recorrido  concluiu  pela  inexistência  de  dano  moral,  ao

fundamento de que a frustração não é indenizável sem prova concreta de abalo, e

que houve manutenção do curso na mesma modalidade com alternativas oferecidas

(fls. 241-252).
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Rever  tal  entendimento  demandaria  o  reexame  de  provas,  o  que  é

incabível em recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ (fls. 300-301).

IV  -  Arts.  6º,  III;  20;  51,  IV;  e  54,  do  Código  de  Defesa  do

Consumidor; e art. 53, I, da Lei n. 9.394/1996

A parte recorrente alega violação do dever de informação, abusividade de

impor  alternativa  excessivamente  onerosa,  natureza  de  contrato  de  adesão  e

inadequada aplicação da autonomia universitária. 

O  acórdão  recorrido  assentou  que  houve  comunicação  prévia  e

alternativas  adequadas,  com  amparo  na  autonomia  universitária  e  ausência  de

abusividade, em consonância com precedentes do STJ (fls. 247-252).

Assim, ao decidir que a autonomia universitária ampara a extinção de

curso/polo e que não há abusividade por si só, está em sintonia com o entendimento

do STJ. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  CIVIL  (CONSUMIDOR/
EDUCACIONAL).  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. EXTINÇÃO
DE  CURSO  SUPERIOR  POR  INVIABILIDADE  ECONÔMICA.  DANOS
MORAIS.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  7  E  83/STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  conheceu  de

agravo em recurso especial para negar provimento ao recurso especial manejado com
fundamento  nas  alíneas  "a"  e  "c"  do  art.  105, III,  da  Constituição  Federal,  em
demanda de consumo envolvendo instituição privada de ensino superior e aluno de
curso  de  Engenharia  Civil,  na  qual  se  discutem  os  efeitos  do  cancelamento/
encerramento de curso por insuficiência de alunos e a existência de danos materiais e
morais.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se,  à  luz  do  art.  207 da

Constituição Federal e do art. 53, I, da Lei 9.394/1996, a autonomia universitária e a
liberdade de iniciativa legitimam o encerramento de curso superior por inviabilidade
econômica,  afastando  a  responsabilidade  civil  por  danos  morais  decorrentes  do
cancelamento de curso por insuficiência de alunos.

3. Outra questão em discussão consiste em saber se, para infirmar o acórdão
recorrido quanto à legitimidade do encerramento do curso e à inexistência de ato
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ilícito, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório e das cláusulas
contratuais,  o  que  atrai  a  incidência  dos  óbices  das  Súmulas  7  e  83/STJ  ao
conhecimento  do  recurso  especial,  inclusive  pela  alínea  "c"  do  art.  105, III,  da
Constituição Federal.

III. Razões de decidir
4. O órgão julgador de origem, com base nas peculiaridades do caso concreto e

nas  provas  produzidas,  concluiu  que  deve  prevalecer  a  posição  jurídica  das
instituições  de  ensino,  decorrente  da  autonomia  universitária  e  da  liberdade  de
iniciativa,  reconhecendo  a  legitimidade  do  encerramento  do  curso  por  razões
econômicas  e  afastando  a  configuração  de  ato  ilícito,  por  entender  que  o  aluno
poderia prosseguir os estudos em outra instituição.

5.  A  conclusão  adotada  pela  Corte  de  origem está  em consonância  com a
jurisprudência do STJ no sentido de que instituição educacional privada de ensino
superior goza de autonomia universitária (art. 207 da Constituição Federal), podendo
extinguir  curso  inviável,  conforme  art.  53, I,  da  Lei  9.394/1996,  sendo  cabível
indenização por dano moral apenas diante de conduta desleal ou abusiva, o que não
foi reconhecido pelas instâncias ordinárias.

6.  A pretensão  recursal  demanda  a  revisão  das  premissas  fático-probatórias
fixadas pelo Tribunal de origem quanto à legitimidade do encerramento do curso, à
observância do dever de informação, à inexistência de abuso e à possibilidade de
continuidade dos estudos em outra instituição, o que implica reexame de provas e
cláusulas  contratuais,  providência  vedada  em recurso  especial,  a  teor  da  Súmula
7/STJ.

IV. Dispositivo
7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n.

3.025.461/SP, relator Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), Quarta Turma, julgado em 1/6/2026, DJEN de 8/6/2026.)

V - Divergência jurisprudencial

Sustenta  divergência,  indicando  precedentes  do  TJRN  e  o  AREsp

2005071/MG. 

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea c do permissivo

constitucional,  é  necessário  o  atendimento  dos  requisitos  essenciais  para  a

comprovação do dissídio jurisprudencial, conforme prescrições dos arts. 1.029, §

1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do Regimento Interno do STJ. Isso

porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas, pois, além de

juntar  aos  autos  cópia  do  inteiro  teor  dos  arestos  tidos  por  divergentes  ou  de

mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram publicados, deve a
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parte recorrente proceder ao devido confronto analítico, demonstrando a similitude

fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso. 

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

A alegação de dissídio jurisprudencial baseada em acórdão paradigma do

próprio Tribunal de origem, atrai a incidência do óbice da Súmula n. 13 do STJ.

A imposição do óbice  da  Súmula  n.  83 do STJ quanto  à  alínea  a  do

permissivo constitucional impede a análise do recurso pela alínea c sobre o mesmo

tema.

VI - Conclusão

Ante  o  exposto, conheço  do  agravo  para  conhecer  em  parte  do

recurso especial e negar-lhe provimento.

Nos termos do § 11 do art. 85 do Código de Processo Civil, majoro, em

10% sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios

em  desfavor  da  parte  ora  recorrente,  observados,  se  aplicáveis,  os  limites

percentuais previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de

gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026
a  31/08/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento,
nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 31 de agosto de 2026
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